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CÂMARA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEI Nº 7568 / 2020

INSTITUI O DIA DA FOLIA DE REIS NO
CALENDÁRIO DE COMEMORAÇÕES
OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE POUSO
ALEGRE-MG E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Autor: Ver. Odair Quincote

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Dia da Folia de Reis, a ser comemoradono dia 06 de Janeiro.

Parágrafo único. A data instituída no caput deste artigo passará a constar do Calendário Oficial de
Comemorações do Município.

* Art. 2º O Poder Executivo regulamentaráno que lhe couber a presente Lei.

- Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

| aáe Pouso Alegre, em 15 de dezembro de 2020.     RodrigyModes pelo Pereira
PRESIDENTI H 1º SECRETÁRIO
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A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Dia da Folia de Reis, a ser comemoradono dia 06 de janeiro.

Parágrafo único. A data instituída no caput deste artigo passará a constar do Calendário Oficial de
Comemorações do Município.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentaráno que lhe couber a presente Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 11 de fevereiro de 2020.

a Ná SIN OsA eDE qu,O OUincoRo ,
VEREADOR 
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JUSTIFICATIVA  

É com imensa satisfação que apresento este Projeto de Lei, que tem por escopo instituir no calendário
oficial da cidade de Pouso Alegre o Dia Municipal da Folia de Reis. Trata-se de propositura que visa à
preservação dos costumes culturais e religiosos do nosso município.

Desta forma, com a inserção desse evento no calendário oficial, espera-se obter da Prefeitura Municipal
por intermédio da Superintendênciade Cultura empenho junto à iniciativaprivada, bem como dos adeptos
da festa popular de Folia de Reis, para que se possa realizar em nossa cidade, da melhor forma possível a
tradicional comemoração.

Sobre a tradição da Folia de Reis, trata-se de um festejo de origem portuguesa ligado às comemorações
do culto católico de Natal, trazido para o Brasil ainda nos primórdios da formação de identidade cultural
brasileira, que ainda hoje mantém-se vivo nas manifestações folclóricas de muitas regiões do País.

No Brasil a visitação das casas, que dura do final de dezembro até o dia de Reis, é feita por grupos
organizados, muitos dos quais motivados por propósitos sociais e filantrópicos. Cada grupo, chamado em

- alguns lugares de Folia de Reis, em outros Terno de Reis, é composto por músicos tocando instrumentos,
* em sua maioria de confecção caseira e artesanal, como tambores, reco-reco, flauta e rabeca (espécie de

violino rústico), além da tradicional viola caipira e do acordeão, também conhecida em certas regiões
como sanfona, gaita ou pé de bode.

Além dos músicos instrumentistas e cantores, o grupo muitas vezes se compõe também de dançarinos,
palhaços e outras figuras folclóricas devidamente caracterizadas segundo as lendase tradições locais.
Todos se organizam sob a liderança do Capitão da Folia e seguem com reverência os passos da bandeira,
cumprindo rituais tradicionais de inquestionável beleza e riqueza cultural.

Sala das Sessões, em 11 de fevereiro de 2020.

”
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VEREADOR 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre —- MG.

Pouso Alegre, 07 de fevereiro de 2020.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei 7.568/2020 de autoria do Vereador Odair

Quincote que “INSTITUI O DIA DA FOLIA DE REIS NO CALENDÁRIO DE

COMEMORAÇÕES OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE-MG E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Projeto de Lei em análise, no seu artigo primeiro, visa instituir no Município

de Pouso Alegre o Dia da Folia de Reis, a ser comemorado no dia 06 de janeiro.

Parágrafo único. A data instituída no caput deste artigo passará a constar do Calendário

Oficial de Comemorações do Município.

O artigo segundo dispõe que o Poder Executivo regulamentaráno que lhe couber

a presente Lei. E ao final, o artigo terceiro determina que esta Lei entra em vigorna data

de sua publicação.

 



FORMA  
A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adéqua aos princípios que rege a

competência legislativa, assegurada ao Município, insculpidos no artigo 30, I da

Constituição Federal. Da mesma, não conflita com a competência privativa da União

Federal (artigo 22 da Constituição Federal) nem tampouco concorrente (União Federal,

Estados e Distrito Federal - artigo 24 da C.F/88.)

INICIATIVA

À iniciativa da proposta por parte do vereador encontra-se de acordo como os

termos do artigo 39, I, c/c artigo 44 da L.O.M., adequada ao Regimento Interno da

Câmara Municipal.

Nesta senda, os ensinamentos do mestre Hely Lopes Meirelles, in Direito

MunicipalBrasileiro, 13º edição, Malheiros, página 587:

“Vale ressaltar que essa competência do Município para legislar
“sobre assuntos de interesse local” bem como a de “suplementara
legislação federal e estadual no que couber”- ou seja, em assuntos
em quepredomine o interesse local — ampliam significativamentea
atuação legislativa da Câmara de Vereadores.
(...)
Leis de iniciativa da Câmara, ou mais propriamente, de seus
vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não reserva,
expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis
orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias
previstas nos arts. 61, 81º e 165 da CF, as que se inserem no
âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa
exclusiva do prefeito, como Chefe do Executivo local, os projetos
de lei que disponham sobre a criação, estruturação e atribuições
das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública
Municipal; matéria de organização administrativa e

planejamento de execução de obras e serviços públicos;criação
de cargos, funções ou empregos públicos na Administração
direta, autarquia e fundacional do Município; o regim ; jurídico

  



  
único e previdenciário dos servidores municipais, fixação e
aumento de sua remuneração; plano plurianual, as diretrizes
orçamentárias, o orçamento anual e os critérios suplementares e
especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao
prefeito e à Câmara, na forma regimental.” (grifo nosso).
 

QUORUM

Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de maioria de

votos dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e

artigo 56, inciso IH do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 7.568/2020, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas” da

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico

exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modestoentendimento e parecer, S.M.J. 



 

air

 

   
A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do “ PROJETODE LEI 7568/2020, INSTITUI O DIA

DA FOLIA DE REIS NO CALENDÁRIODE COMEMORAÇÕESOFICIAISDO MUNICÍPIO
DE POUSOALEGRE-MG E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 € seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com oartigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, sãoatribuiçõesdas ComissõesPermanentes o estudo e

a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabé especificamente, nostermos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

O Projeto em estudo tem como objetivo instituir o “Dia da Folia de Reis”, a ser comemorado no

dia 06 de janeiro. A data instituída passará a constar no Calendário Oficial de Comemorações do

Município.

Sobre a tradição da Folia de Reis, trata-se de um festejo de origem portuguesa ligado às

comemorações do culto católico de Natal, trazido para o Brasil ainda nos primórdios da formação da

identidade cultural brasileira, queainda hoje. mantém-se vivo nas manifestações folclóricas de muitas
regiões do País.

rege a competência legislativa,asseguradaao Município.E ainiciativa da proposta por parte do vereador

encontra-sede acordo como os termos do artigo 39, 1, c/c artigo 44 da L.O.M., adequada ao Regimento

Interno da CâmaraMunicipal.    



 

 

   
do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 7568/2020 cumpriu as condições

legais no que tange à competência e à iniciativa.

“= CONCLUSÃO

Após análise do presenteProjeto de Lei nº 7568/2020, a Comissão verificou que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão deLegislação, Justiça e Redação EXARAPARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário
desta Edilidade. É o nosso parecer.

“ PousoAlegre, 11 defevereiro de 2020.  
Secretário    



 

   

 
(Parecer 74/2020)

Pouso Alegre, 03 de agosto de 2020.

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

(CAP)

RELATÓRIO 

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do Projeto de Lei 7568/2020. Institui o dia da

Folia de Reis no calendário de comemorações oficiais do município de Pouso Alegre-MGe dá

outras providências, e dá outras providências:

 FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas

e, à esta Comissão de AdministraçãoPúblicacabe especificamente,nos termos do artigo 70, do

Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matériasdestanaturezague trata este

referido Projeto de Lei.

Esta comissão de Administração Pública analisou que tal projeto de lei estabelece no

calendário e comemorações oficiais do município de Pouso Alegre, o “Dia da Folia de Reis”, a

ser comemorado no dia 15 de agosto de cada ano.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVELà tramitação do Projeto de Lei em estudo. Cm 



 

 
Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer, cujos termos estão devidamente

apresentados.

CONCLUSÃO

O Relator da Comissão Permanente de AdministraçãoPública, feita a análise, EXARA

PARECERFAVORÁVELÀ TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI Nº 7568/2020. 

   
Vereador Leandro Morais ee

Relator ”o)
2a 4 33
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Vereador Dito Barbosa vadidé Iveira

Presidente Secretário 


